
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 458.375 - SC (2018/0168683-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RENATO CESAR TRISTAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. PROCESSO TRIFÁSICO. PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. DISCRICIONARIEDADE DO 
ÓRGÃO JULGADOR.
1. O entendimento desta Corte de Justiça é de que a quantidade e 
natureza da droga não podem ser utilizadas na primeira fase do 
processo trifásico para aumentar a pena-base, e na terceira fase, 
para graduar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, cabendo ao órgão julgador, com fundamento no 
princípio da individualização da pena, escolher em qual etapa o 
critério será utilizado.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é de que "a 
quantidade, a variedade e a nocividade da droga, bem como as 
circunstâncias nas quais foi apreendida, são elementos que 
evidenciam a dedicação à atividade criminosa e, em decorrência, 
podem embasar o não reconhecimento da minorante do § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no HC n. 419.936/MS, Rel. 
Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 8/2/2018, DJe 22/2/2018).
3. No caso, a decisão agravada, ao manter a fração do redutor no 
patamar de 1/6, revelou-se por demais benéfica ao paciente, na 
perspectiva de que a quantidade de droga apreendida em seu 
poder ("mais de um quilo de maconha") é suficiente, por si só, 
para indeferir a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei de Entorpecentes.
REGIME  INICIAL  FECHADO.  POSSIBILIDADE.  NATUREZA  E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA.  ART.  42  DA LEI N. 
11.343/2006. MODO MAIS GRAVE JUSTIFICADO. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.
1. A quantidade de entorpecente apreendido justifica a 
manutenção do modo prisional mais gravoso, consoante vem 
decidindo esta Corte Superior de Justiça.
2.  Na  espécie,  estabelecida  a  pena  em  patamar  superior a 4 
e inferior a 8 anos de reclusão, proporcional o estabelecimento do 
regime mais severo, ante a quantidade do entorpecente. Exegese 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, em combinação com o art. 
42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 458.375 - SC (2018/0168683-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RENATO CESAR TRISTAO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, contra decisão desta Relatoria, que não conheceu do habeas corpus, 

porém, concedeu a ordem de ofício para diminuir a reprimenda do paciente para 4 

(quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão  (e-STJ fls. 188-193).

Sustenta o agravante (e-STJ fls. 197-205), que, ante a constatação de bis 

in idem, a solução mais favorável ao paciente é o decote do critério relativo à 

"quantidade da droga apreendida" da terceira fase da dosimetria da pena, para 

beneficiar o paciente com a aplicação da fração máxima de redução (2/3), pelo tráfico 

privilegiado.

Subsidiariamente, não obstante a pena tenha sido fixada em 4 (quatro) 

anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão, requer que o regime de cumprimento 

de pena seja abrandado, porque a circunstância da quantidade da droga apreendida não 

é fundamento idôneo.

Ao final, requer a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito ao 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 458.375 - SC (2018/0168683-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão agravada foi publicada em 7/3/2019 (e-STJ fl. 195), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta em 8/3/2019, (e-STJ fl. 197), ou 

seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça c/c o art. 44, I, da Lei Complementar n. 80/1994, com a redação da 

LC n. 132/2009.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Por primeiro, cumpre destacar que o entendimento desta Corte de Justiça 

é de que a quantidade e natureza da droga não podem ser utilizadas na primeira fase do 

processo trifásico para aumentar a pena-base, e na terceira fase, para graduar o 

redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, cabendo ao órgão julgador, com 

fundamento no princípio da individualização da pena, escolher em qual etapa o critério 

será utilizado.

Nesse sentido (destaques acrescidos):

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA E TERCEIRA 
FASES. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a decisão 
impugnada. Na hipótese dos autos, não houve a incidência de bis 
in idem, pois, na primeira fase da dosimetria, a pena-base foi 
elevada em razão da natureza do entorpecente e, na terceira fase, 
o redutor previsto na Lei de Drogas não foi aplicado devido à 
quantidade de droga apreendida.
2. Cabe às instâncias ordinárias, ao promover a dosimetria, 
considerar a quantidade e a natureza da droga no momento 
que melhor lhe aprouver, podendo valorá-las, na primeira fase, 
para exasperar a pena-base ou, na terceira fase, para graduar o 
redutor do tráfico privilegiado, mas nunca em ambas as fases, 
sob pena de bis in idem (AgRg no HC n. 475.345/SP, Ministro 
Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 1º/3/2019).
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 492.150/RS, Rel. 
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Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
09/04/2019, DJe 30/04/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE E AFASTAMENTO DA 
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. QUANTIDADE DA 
DROGA. FUNDAMENTO UTILIZADO NA PRIMEIRA E TERCEIRA 
FASES. BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. PENA-BASE REDUZIDA AO 
MÍNIMO LEGAL. PRIVILÉGIO APLICADO NO PATAMAR DE 1/6. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
- Esta Corte Superior, na esteira do entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (ARE n. 
666.334/MG, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJ 6/5/2014), pacificou 
entendimento no sentido de que a natureza e a quantidade da 
droga não podem ser utilizadas, concomitantemente, na primeira e 
na terceira fases da dosimetria da pena, sob pena de bis in idem.
- Na espécie, as instâncias ordinárias consideraram a 
quantidade e natureza das drogas apreendidas tanto na 
primeira, quanto na terceira fases da dosimetria, o que 
configura constrangimento ilegal. Diante disso, cabe ao 
julgador, em atenção ao princípio da individualização da pena, 
verificar em qual das etapa as referidas circunstâncias melhor 
se enquadram, de acordo com o caso concreto.
- Evidenciada a ofensa ao primado do ne bis in idem, a pena deve 
ser redimensionada, reduzindo-se a pena-base para o mínimo legal 
e aplicando-se, na terceira etapa da dosimetria, a fração redutora 
de 1/6, pela minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, tendo em 
vista a quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos.
- Agravo regimental não provido.
(AgInt no HC 476.398/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 
27/05/2019)

No âmbito da Supremo Corte, este também é o entendimento adotado. 

Confira-se (destaques acrescidos):

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA UTILIZADA NA 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE E NA APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. BIS IN IDEM. OBRIGATORIEDADE DO REGIME 
INICIAL FECHADO PARA CUMPRIMENTO DA PENA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º, DO ART. 2º, DA LEI 
8.072/1990. ANÁLISE DAS CIRCUSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
SANÇÃO RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM PARCIALMENTE 
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CONDEDIDA. 1. Segundo o art. 42 da Lei 11.343/06, “o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente”. Configura ilegítimo bis in idem considerar a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto para fixar a pena base 
(primeira etapa) e, simultaneamente, para a escolha da fração de 
redução a ser imposta na terceira etapa da dosimetria (§ 4º do art. 
33 da Lei 11.343/2006). Todavia, nada impede que essa 
circunstância seja considerada para incidir, alternativamente, 
na primeira etapa (pena-base) ou na terceira (fração de 
redução). Essa opção permitirá ao juiz aplicar mais 
adequadamente o princípio da individualização da pena (art. 5º, 
XLVI, da CF) em cada caso concreto. 2. O magistrado 
sentenciante considerou a natureza e a quantidade de droga 
simultaneamente na primeira e na terceira fase de individualização 
da reprimenda, em flagrante bis in idem. 3. Ao julgar o HC 
111.840/ES (Pleno, Min. DIAS TOFFOLI), esta Corte, por maioria, 
declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º, do art. 2º, 
da Lei 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei 
11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 
equiparados. 4. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que a vedação de substituição de reprimenda com base apenas na 
proibição legal ofende o princípio da individualização, cumprindo ao 
julgador analisar os requisitos do art. 44 do Código Penal. No caso, 
porém, tal conversão foi negada à luz das circunstâncias do caso 
concreto. 5. Ordem concedida parcialmente, para determinar ao 
juízo competente que proceda à nova fixação da pena imposta ao 
paciente, bem como fixe o novo regime prisional, à luz do art. 33 do 
Código Penal.
(HC 112776, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 19/12/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 
DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014)

Outrossim, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é de que "a 

quantidade, a variedade e a nocividade da droga, bem como as circunstâncias nas 

quais foi apreendida, são elementos que evidenciam a dedicação à atividade criminosa 

e, em decorrência, podem embasar o não reconhecimento da minorante do § 4º do art. 

33 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no HC 419936/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 22/02/2018).

Nessa esteira, confiram-se os seguintes julgados (destaques acrescidos):

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. MINORANTE DO TRÁFICO. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
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CRIMINOSA. SÚMULA 7/STJ. SUPLEMENTAÇÃO DA 
FUNDAMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quantidade e/ou a 
natureza da droga podem justificar a não aplicação da minorante 
prevista no art. 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, quando 
evidenciada a dedicação à atividade criminosa. 
2. Denegada a minorante e evidenciado o envolvimento em 
atividade criminosa, especialmente da apreensão de 
considerável quantidade de droga, tem-se como fundamentada 
o indeferimento da minorante do tráfico privilegiado. 
3. Descabe a pretendida revaloração probatória do julgado, 
insuscetível de ser realizada na presente via recursal (Súm. 7/STJ). 
4. Não se verifica reformatio in pejus, porquanto a jurisprudência 
admite a suplementação de fundamentação para manter o 
indeferimento da minorante do tráfico privilegiado, desde que não 
haja o agravamento da situação do recorrente, não ocorrente na 
espécie. 
5. Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a quantidade da 
substância entorpecente constitui fundamento idôneo para a 
imposição do regime mais severo. 
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos AREsp 1040605/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. REGIME INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS 
LEGAIS NÃO PREENCHIDOS (ART. 44, INCISO I, DO CÓDIGO 
PENAL). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal. 
2. A aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06 depende do convencimento do Magistrado 
de que o apenado, primário e de bons antecedentes, não se 
dedique a atividades delituosas nem integre organização 
criminosa. O entendimento registrado pelo Tribunal de origem 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, firmada no sentido de que a considerável quantidade 
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e a natureza das drogas apreendidas, aliadas às circunstâncias 
do delito, evidenciam a dedicação à atividade criminosa, 
revelando-se suficiente a afastar a aplicação da redutora 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06. 
3. A reforma do entendimento das instâncias ordinárias quanto à 
dedicação do paciente às atividades criminosas constitui matéria 
que refoge ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto 
demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável no rito 
eleito. 
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
111.840/ES, declarou inconstitucionalidade do § 1º do art. 2.º da 
Lei n. 8.072/90, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 
11.464/07, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 
equiparados. 
5. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o 
qual, nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime 
prisional deve observar a regra imposta no art. 33, § 2º, do Código 
Penal em conjunto com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, que 
determina a consideração, preponderantemente, da natureza e 
quantidade da droga. Na hipótese dos autos, embora as 
circunstâncias judiciais tenham sido consideradas favoráveis e o 
paciente seja primário, a natureza e a quantidade das drogas 
apreendidas - 18 cápsulas de cocaína, pesando 16,2 gramas e 
981,3 gramas de maconha, divididos em 24 trouxinhas e um tijolo -, 
justificam a fixação do regime prisional mais gravoso, no caso o 
fechado, nos termos do art. 33, § 2º, b e § 3º, do Código Penal, c/c 
o art. 42 da Lei n. 11.343/06. 
6. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, uma vez que o sentenciado não preenche o requisito de 
ordem objetiva previsto no art. 44, inciso I, do Código Penal. 
Habeas corpus não conhecido.
(HC 419687/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 20/02/2018)

Na hipótese dos autos, a decisão agravada, ao manter a fração do redutor 

no patamar de 1/6, revelou-se por demais benéfica ao paciente, na perspectiva de que a 

quantidade de droga apreendida em seu poder "mais de um quilo de maconha" (e-STJ 

fl. 46), é suficiente, por si só, para indeferir a causa de diminuição de pena prevista no 

art. 33, § 4º, da Lei de Entorpecentes. No entanto, para que não se configure reformatio 

in pejus, deve ser mantido o tráfico privilegiado nos termos definidos pelas instâncias 

ordinárias.

Por fim, com relação ao pedido subsidiário de abrandamento do regime 

inicial de cumprimento de pena, não prospera o argumento da defesa de que a 

quantidade de entorpecente apreendido não é circunstância idôneo para justificar a 
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imposição de regime prisional mais severo do que o quantum da pena corporal 

aplicada, consoante vem decidindo esta Corte Superior de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AFASTAMENTO. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA DEFINITIVA SUPERIOR A 
4 ANOS. AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Na falta de parâmetros legais, a quantidade de droga 
apreendida, entre outras circunstâncias do delito, pode servir para 
a definição do patamar de redução - de um sexto até dois terços - e 
para impedir a aplicação do referido benefício quando evidenciar a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes (AgRg no REsp 
1.298.240/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 
22/06/2016; AgRg nos EDcl no AREsp 869.591/SC, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/08/2016). No caso, a 
aplicação da minorante foi afastada, em decisão suficientemente 
motivada, segundo a qual considerou a expressiva quantidade de 
droga apreendida - 414,9 g de cocaína e 90, 79 g de maconha.
2. Verifica-se ter sido dada correta interpretação aos dispostos no 
art. 33 do CP e 42 da Lei de Drogas, pois, embora a pena definitiva 
tenha sido fixada em 5 anos, e o sentenciado seja primário, o 
regime fechado é o cabível à espécie, dada a presença de 
circunstâncias desfavoráveis, quais sejam, a natureza, quantidade 
e diversidade de drogas apreendidas.
3. Restando a pena definitiva superior a 4 anos, fica prejudicado o 
pedido de substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva 
de direitos, pois o agravante não atende ao requisito objetivo para 
o deferimento da permuta legal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1101254/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 22/09/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PENA 
SUPERIOR A QUATRO E INFERIOR A OITO ANOS. TRIBUNAL 
QUE MANTEVE A APLICAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO, 
EM RAZÃO DA NATUREZA, DIVERSIDADE E QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
AUSÊNCIA DA ALEGADA EXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN 
PEJUS. CORTE LOCAL QUE NÃO AGRAVOU A SITUAÇÃO DO 
PACIENTE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO 
MANTIDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
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restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. 
- Não se verifica a alegada existência de reformatio in pejus, 
porquanto o Tribunal local, no espectro de devolução ampla do 
recurso de apelação, mas sem agravar a situação do paciente, ao 
respeitar a pena e o regime fixados anteriormente, encontrou 
motivação própria para manter os termos da sentença. Diante 
disso, não há que se desconsiderar a atuação da Corte local que, 
ao apresentar fundamentação para manter o regime inicial mais 
gravoso, explicita as circunstâncias do caso, evidenciando a 
gravidade concreta do crime, tendo em vista a grande quantidade, 
diversidade e natureza das drogas apreendidas. 
- Na hipótese, como bem destacado pelo Tribunal a quo, para uma 
pena de reclusão superior a quatro e inferior a oito anos, tendo em 
vista a diversidade, a natureza e a considerável quantidade de 
drogas apreendidas, recomendável a fixação do regime inicial 
fechado para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos 
moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes.
- Habeas Corpus não conhecido.
(HC 403.960/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 24/08/2017).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1842956 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2019 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0168683-8 HC 458.375 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  045110134685  40107396220168240000  45110134685

EM MESA JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RENATO CESAR TRISTAO (PRESO)
CORRÉU    : ADEMIR TEODORO DA SILVA JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO CESAR TRISTAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1842956 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2019 Página  11 de 4


